(continuação da Ata da 85ª Sessão de Julgamento, em 5 de novembro de 2015)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 85ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 5 DE NOVEMBRO DE 2015 - QUINTA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Fernando Sérgio Galvão, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Francisco Joseli Parente Camelo.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente registrou a presença do Ministro aposentado, Gen Ex Germano Arnoldi Pedrozo.

MANIFESTAÇÕES DE MINISTROS

Pedindo a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA saudou a Marinha do Brasil pelo transcurso das datas comemorativas de 5 e 6 de novembro, proferindo as seguintes palavras:
“05 DE NOVEMBRO DE 2015: DIA DO CORPO DE SAÚDE DA MARINHA. É celebrado, hoje, 5 de novembro, o Dia do Corpo de Saúde da Marinha. A data é a mesma do nascimento, em 1797, do seu Patrono, o Cirurgião-Mor Joaquim Cândido Soares de Meirelles, na freguesia de Congonhas do Sabará, em Minas Gerais. Formado na Academia Médico-Cirúrgica do Hospital Militar do Morro do Castelo e Doutor em Medicina e Cirurgia pela Faculdade de Paris, Soares de Meirelles foi fundador da Academia Imperial de Medicina e da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, tendo tido grande participação na estruturação dos cursos de medicina do País. Foi ideia sua o estabelecimento da duração dos cursos de medicina em seis anos. Foi médico do Exército, tendo servido nos atuais Regimento Sampaio e nos Dragões da Independência, no Regimento de Cavalaria e no Hospital Militar, em Ouro Preto e, posteriormente, na Marinha, como Cirurgião-Mor, onde se houve com extrema dedicação, tendo alcançado o cargo de Cirurgião-em-Chefe do Corpo de Saúde da Armada. Soares Meirelles teve, ainda, grande atuação política no Império. Entre outros marcos dessa sua atuação, vale registrar que foi deputado na Assembleia Geral por Minas Gerais; acusado de envolvimento na Revolução Liberal de 1842, foi deportado para a Europa; entre fins do século XVIII e primeira metade do século XIX, se viu preso sob acusação de “haitianista”, por debater e posicionar-se em questões políticas e raciais, decorrentes do levante de escravos havidos no Haiti, sendo novamente deportado. Soares Meirelles foi médico de Dom Pedro I e de Dom Pedro II, de quem era amigo próximo e leal, e foi o primeiro médico a tratar e divulgar trabalho sobre a lepra. Nesse dia, desejo registrar a todos os componentes do Corpo de Saúde da Marinha, médicos, dentistas, enfermeiros, farmacêuticos, nutricionistas e fisioterapeutas, que se dedicam diuturnamente aos militares e servidores de nossa Armada, na nobre missão de prevenir doenças e curar enfermos, na paz ou no combate, e atuando também além da Marinha, junto às populações ribeirinhas da Amazônia e Pantanal e daquelas carentes em operações cívicos sociais. Salve o Corpo de Saúde da Marinha!”
“06 DE NOVEMBRO: DIA NACIONAL DO AMIGO DA MARINHA. Em 6 de novembro, na próxima sexta-feira portanto, será celebrado o Dia Nacional do Amigo da Marinha. A data escolhida para essa efeméride é a mesma de nascimento do Almirante-de-Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, ex-Ministro da Marinha e Patrono das Sociedades Amigos da Marinha (SOAMAR), as entidades que congregam as personalidades agraciadas com a Medalha “Amigo da Marinha”. O Almirante Maximiano foi o grande incentivador e responsável por liderar, juntamente com os Amigos da Marinha, a consolidação e multiplicação dessas associações. Além da SOAMAR Nacional, existem, hoje, 54 entidades regionais de SOAMAR espalhadas por todo o BRASIL. Neste dia, tradicionalmente, é feita a imposição da Medalha “Amigo da Marinha”, criada em agosto de 1966, para agraciar personalidades civis, sem vínculo funcional com a Marinha do Brasil, militares de outras forças, bem como instituições que se tenham distinguido no trabalho de divulgar a mentalidade marítima, no relacionamento com a Marinha, na defesa dos interesses atinentes à Marinha e na divulgação da importância do mar para o país.

Sr. Presidente, tenho, na oportunidade, a satisfação e honra de comunicar a esta Egrégia Corte que fui agraciado com a Medalha “Amigo da Marinha”, devendo recebê-la amanhã, em cerimônia a ser realizada no Clube Naval de Brasília.”
Por sua vez, o Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, em nome da Força Terrestre, acompanhou o Ministro COÊLHO nas saudações proferidas à Marinha, relembrando ainda que o mencionado patrono possui excelentes antecedentes, uma vez que oriundo da Cavalaria.
Por fim, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO agradeceu as palavras exaradas pelos Ministros COÊLHO e FERNANDO, comunicando que amanhã participará de cerimônia alusiva ao Corpo de Saúde da Marinha e, também, cumprimentando o Ministro COÊLHO pela justa homenagem que receberá com o título de Amigo da Marinha.

JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 211-24.2015.7.00.0000 - PA - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. PACIENTE: FABIO DA SILVA CRUZ, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

Na forma do art. 78 do RISTM, pediu vista o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, após o voto do Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator), que conhecia do habeas corpus e denegava a ordem. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, JOSÉ BARROSO FILHO, ODILSON SAMPAIO BENZI, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA e FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO acompanhavam o voto do Ministro Relator. Os Ministros ALVARO LUIZ PINTO, FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, CLEONILSON NICÁCIO SILVA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS aguardam o retorno de vista. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.

APELAÇÃO Nº 102-29.2011.7.03.0303 - RS - Relator Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição do ex-1º Ten Temp Ex DIEGO QUINTANA MALAGUÊS e do ex-1º Ten Temp Ex VAGNER PIOVESAN do crime previsto no art. 265, c/c o art. 266, todos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 3ª Auditoria da 3ª CJM, de 22/04/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso Ministerial, para manter a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO Nº 26-83.2015.7.00.0000 - DF - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. REQUERENTE: O Exmo. Sr. Comandante do Exército encaminha, em cumprimento ao prescrito na Lei nº 5.836/72, os autos do Conselho de Justificação a que foi submetido o Cap Ex EVANDRO FERNANDES MARQUES DA SILVA. Adv. Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União de nulidade da Portaria nº 1013, de 1º/9/2014, que instaurou o Conselho de Justificação; por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de ilegalidade da remessa dos autos do Conselho pelo Comandante do Exército ao Superior Tribunal Militar sem representação da Advocacia-Geral da União; por maioria, rejeitou a terceira preliminar defensiva, de nulidade da sessão secreta de deliberação final do Conselho, contra os votos dos Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) e JOSÉ COÊLHO FERREIRA, que a acolhiam. Por maioria, o Tribunal rejeitou a quarta preliminar defensiva de exiguidade do prazo para apresentação das perguntas ao Justificante, por violação ao princípio da ampla defesa. Os Ministros CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator) e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS acolhiam a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União e declaravam a nulidade do presente Conselho de Justificação, por ofensa ao princípio da ampla defesa. Em seguida, o Tribunal, por unanimidade, rejeitou a quinta preliminar defensiva, sob a alegação de que o Justificante deveria ser ouvido em Juízo; por unanimidade, acolheu a sexta preliminar defensiva, e declarou a prescrição do fato imputado ao Justificante no item "a" do Libelo Acusatório consumado, em tese, em 7/10/2008; por maioria, o Tribunal rejeitou a sétima preliminar defensiva, de ausência de defesa técnica, no intuito de viabilizar o exame do mérito. Os Ministros CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator) e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) acolhiam a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União e declaravam a nulidade do Conselho de Justificação desde a 1ª Sessão, por ofensa ao princípio da ampla defesa. No mérito, por unanimidade, o Tribunal, nos termos do voto do Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator), julgou improcedente o Conselho de Justificação, para considerar o Cap Ex EVANDRO FERNANDES MARQUES DA SILVA justificado das condutas descritas no libelo acusatório e, em consequência, determinar o arquivamento do feito. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de voto. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO fará declaração de voto quanto a sétima preliminar. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
APELAÇÃO Nº 13-02.2013.7.05.0005 - PR - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. APELANTES: CLÁUDIO APARECIDO DE LIMA e EVANDRO DA SILVA, ex-Sds Ex, condenados à pena de 01 ano de reclusão, como incursos no art. 261, inciso II, primeira parte, c/c o art. 72, inciso I, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 10/12/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo defensivo, para manter inalterada a Sentença condenatória hostilizada, por seus jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
APELAÇÃO Nº 243-92.2012.7.11.0011 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: ADRIANA PASSOS MARTINS ALVES, Civil, condenada à pena de 30 dias de detenção, como incursa, por desclassificação, no art. 249 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. APELADA: A Sentença do MM. Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 20/10/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento do processo sobrestado na 56ª Sessão, em 18 de agosto de 2015, e após a renovação da sustentação oral pelo representante da Defensoria Pública da União e confirmação do segundo Parecer ministerial pelo representante da Procuradoria-Geral da Justiça Militar, o Tribunal, por maioria, acolheu a preliminar suscitada de ofício pelo Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator), que anulou o processo julgado monocraticamente pelo Juiz-Auditor a partir do recebimento da Denúncia, fixando a competência do Conselho Permanente de Justiça para processar e julgar a Ré civil ADRIANA PASSOS MARTINS ALVES, contra os votos dos Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) e JOSÉ COÊLHO FERREIRA, que a rejeitavam. A Ministra Revisora fará voto vencido. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 130-52.2014.7.11.0211 - DF - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. EMBARGANTE: KAIO CESAR SANTANA, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 18/08/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 130-52.2014.7.11.0211. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos Declaratórios, para manter irretocável o Acórdão hostilizado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participaram do julgamento.
EMBARGOS Nº 11-03.2014.7.01.0201 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. EMBARGANTE: IGOR PABLO GLÓRIA DE OLIVEIRA, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 21/05/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 11-03.2014.7.01.0201. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado opostos pela Defensoria Pública da União, para manter in totum o Acórdão recorrido. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator) acolhia os Embargos Infringentes do Julgado, para, de ofício, conceder habeas corpus para trancar a Ação Penal Militar nº 11-03.2014.7.01.0201, com a consequente suspensão dos efeitos da Sentença condenatória, e para determinar o seu definitivo arquivamento. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor) e FERNANDO SÉRGIO GALVÃO acolhiam os Embargos defensivos, para reformar o Acordão e fazer prevalecer a declaração de voto da lavra do Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO proferida na Apelação nº 11-03.2014.7.01.0201. Relator para Acordão Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator) e JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor) farão votos vencidos. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, ALVARO LUIZ PINTO, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participaram do julgamento.

A Sessão foi encerrada às 18h10.
Processos em mesa:

1 - Apelação - 81-45.2014.7.04.0004 (JPC/MEG) AUD4aCJM Adv. ANDRÉ LUIZ DOS REIS

2 - Apelação - 8-43.2014.7.05.0005 (OSB/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
3 - Embargos - 140-42.2013.7.11.0111 (JBF/LMG) AP Adv. DPU
4 - Embargos - 88-15.2012.7.07.0007 (CNS/JCF) AP Adv. LICURGO LOTTI VALENÇA e ROSANE MARY MADEIRA LORETO

5 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 141-41.2014.7.00.0000 (JBF/LCM) Adv. ALEXANDRE MAGNO BALTZ e MARLY MARY GONÇALVES DA SILVA

6 - Apelação - 204-05.2011.7.01.0401 (LCM/JCF) RSE Adv. ANDREIA CÂNDIDO GONÇALVES, LUSINETE SILVA DE OLIVEIRA e MÁRCIO ANTÔNIO CÂNDIDO

7 - Apelação - 56-44.2014.7.03.0203 (CAS/JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 126-58.2013.7.11.0111 (AVO/LCM) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
9 - Embargos - 114-44.2013.7.11.0111 (FSG/JBF) AP Adv. DPU
10 - Apelação - 99-13.2014.7.09.0009 (JBF/MVS) AUD9aCJM Adv. DPU
11 - Apelação - 25-82.2015.7.07.0007 (MVS/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
12 - Apelação - 238-90.2014.7.01.0201 (JCF/LMG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
13 - Embargos - 106-65.2014.7.07.0007 (JBF/JPC) RSE Adv. DPU
14 - Apelação - 76-23.2014.7.04.0004 (JPC/JBF) AUD4aCJM Adv. DPU
15 - Embargos de Declaração - 98-88.2014.7.07.0007 (CNS) AP Adv. DPU
16 - Apelação - 157-60.2013.7.01.0401 (FSG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

17 - Apelação - 70-20.2013.7.05.0005 (JCF/ALP) AUD5aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 122-53.2013.7.07.0007 (OSB/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 221-25.2012.7.01.0201 (JCF/OSB) 2aAUD1aCJM Adv. JEFFERSON VIEGAS DA COSTA e WALDIR VIEGAS DA COSTA

20 - Recurso em Sentido Estrito - 82-81.2014.7.02.0102 (LMG) 1aAUD2aCJM Adv. BÁRBARA DE CÁSSIA PIRES DA SILVA e MERRWELVELSON FERREIRA E SOUZA JUNIOR

21 - Apelação - 153-53.2014.7.03.0103 (LCM/JCF) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 90-14.2014.7.07.0007 (CAS/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
23 - Habeas Corpus - 216-46.2015.7.00.0000 (MEG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
24 - Conselho de Justificação - 43-56.2014.7.00.0000 (ALP/MEG) Adv. CRISTIANNE DINIZ BARRETO DE PAIVA e RUY MEDEIROS FERNANDES

25 - Apelação - 152-54.2014.7.07.0007 (JCF/FSG) AUD7aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 137-69.2013.7.01.0401 (JCF/LCM) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

27 - Embargos - 200-28.2012.7.12.0012 (JPC/JCF) AP Adv. DPU
28 - Embargos - 14-17.2013.7.04.0004 (LMG/MEG) AP Adv. DPU
29 - Recurso em Sentido Estrito - 312-43.2011.7.01.0301 (LCM) 3aAUD1aCJM Adv. PRISCILA CORDEIRO DE MOURA FERREIRA

30 - Apelação - 117-94.2014.7.07.0007 (CNS/MEG) AUD7aCJM Adv. NATHALIA C. TELINO

31 - Apelação - 193-73.2011.7.01.0401 (JBF/CAS) 4aAUD1aCJM Adv. ANSELMO LUIZ DA SILVA BAIA

32 - Apelação - 25-41.2015.7.11.0211 (LCM/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
33 - Apelação - 154-80.2014.7.01.0301 (ALP/AVO) 3aAUD1aCJM Adv. VICTOR HUGO MENEZES DO NASCIMENTO BRIONES

34 - Apelação - 146-40.2013.7.11.0211 (CNS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
35 - Apelação - 73-23.2012.7.11.0011 (MEG/FSG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 83-78.2014.7.01.0301 (LMG/AVO) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

37 - Apelação - 8-84.2013.7.08.0008 (ALP/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 13-46.2013.7.10.0010 (LMG/AVO) AUD10aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 18-64.2014.7.09.0009 (LCM/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
40 - Apelação - 94-88.2014.7.09.0009 (JCF/LMG) AUD9aCJM Adv. DPU
41 - Apelação - 88-44.2014.7.07.0007 (MEG/LCM) AUD7aCJM Adv. DPU
42 - Apelação - 42-48.2014.7.04.0004 (OSB/JBF) AUD4aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 55-09.2011.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. MAURO DE ALMEIDA FELIX

44 - Apelação - 78-69.2013.7.02.0202 (AVO/CNS) 2aAUD2aCJM Adv. HENRIQUE FERRO, JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO e VIVIANE CRISTINA ROSA

45 - Recurso em Sentido Estrito - 3-55.2006.7.00.0000 (MEG) APO Adv. ALFONSO MARTINEZ GALIANO, ANA AMÉLIA RIBEIRO SALES, CASSIUS FERREIRA MORAES, CLÁUDIO ALVES, DANIEL AMOROSO BORGES, DANIEL SOUZA SANTOS DINIZ, DANIELA FIALHO, DANIELE STROHMEYER GOMES, DANILO DIAS TICAMI, EDUARDO AUGUSTO PIRES, EDUARDO REALE FERRARI, FRANCISCO SOARES MELO JUNIOR, GESIBEL DOS SANTOS RODRIGUES, HEIDI ROSA FLORÊNCIO NEVES, JONAS FERNANDO JAVAROTTI, JOÃO BOSCO LEOPOLDINO DA FONSECA, LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES, MAIRA LEÃO BALDUINO, MARCELO VINICIUS VIEIRA, MARINA FRANCO MENDONÇA, MARINA SANTANA OLIVEIRA DE SÁ, MAURÍCIO LEOPOLDINO DA FONSECA, SÉRGIO PERES FARIAS e VINÍCIUS DE SOUZA ASSUMPÇÃO

46 - Apelação - 39-08.2014.7.03.0203 (LCM/JBF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
47 - Embargos - 170-09.2012.7.05.0005 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
48 - Apelação - 122-12.2013.7.11.0211 (CAS/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. CARLOS ALBERTO GOMES e VALÉRIA DA SILVA RAMOS

49 - Recurso em Sentido Estrito - 87-25.2015.7.07.0007 (MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
50 - Apelação - 68-55.2013.7.11.0111 (OSB/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
51 - Apelação - 95-92.2014.7.01.0301 (LMG/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. DPU e WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

52 - Embargos - 14-05.2012.7.02.0102 (FSG/JBF) EMB Adv. DPU
53 - Apelação - 175-02.2013.7.01.0201 (ALP/JCF) 2aAUD1aCJM Adv. JEFFERSON VIEGAS DA COSTA e WALDIR VIEGAS DA COSTA

54 - Apelação - 71-06.2011.7.04.0004 (OSB/JBF) AUD4aCJM Adv. AUGUSTO CEZAR AMÉRICO MENDES, LEONARDO ANDRADE VASCONCELOS, MARCOS WILSON DO COUTO e RICARDO DE SOUZA TAVARES

55 - Embargos - 115-77.2009.7.11.0011 (CNS/JBF) AP Adv. DPU
56 - Apelação - 53-30.2009.7.08.0008 (JCF/LMG) AUD8aCJM Adv. AMIRALDO N. PARDAUIL e DPU
57 - Apelação - 191-35.2013.7.01.0401 (LCM/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. FÁBIO ROGÉRIO DA CRUZ LUIZ

58 - Apelação - 111-61.2013.7.09.0009 (LCM/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 74-97.2014.7.09.0009 (LCM/JCF) AUD9aCJM Adv. EVALDO CORRÊA CHAVES e MARLON RICARDO LIMA CHAVES

60 - Apelação - 144-63.2010.7.12.0012 (LMG/AVO) AUD12aCJM Adv. DPU
61 - Apelação - 1-65.2010.7.02.0202 (CAS/JCF) DESAF Adv. JOÃO PAULO DOS SANTOS DIAS DE OLIVEIRA

62 - Apelação - 12-28.2005.7.04.0004 (FSG/JBF) RSE Adv. CRISTIANE DE FÁTIMA OLIVEIRA, FLÁVIO FERNANDES TAVARES, MAGNO FERNANDO DE SOUZA e ROSIMAR APARECIDA DE MELO

63 - Apelação - 42-52.2013.7.05.0005 (LMG/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
64 - Apelação - 52-77.2012.7.10.0010 (OSB/AVO) AUD10aCJM Adv. ROBERTO LASSERRE

65 - Apelação - 68-16.2014.7.05.0005 (JPC/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU

(Ata aprovada em 10/11/2015)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT
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